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Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Sátão, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de protecção 
de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança 

Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal 

ou pela assembleia de freguesia;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo 

vir a ser celebrados protocolos de cooperação com os ser-
viços do Estado representados na Comissão Nacional de 
Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do 
suporte com os encargos financeiros resultantes deste apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 
gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a partir 
de 15 de Fevereiro de 2008, data do início de funções da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 19 de Março de 2008.
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O 

Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José An-
tónio Fonseca Vieira da Silva. 

 Portaria n.º 267/2008
de 9 de Abril

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a 
criação, a competência e o funcionamento das comissões 
de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho de Cuba com vista à instalação 
da respectiva comissão de protecção, dando assim cum-
primento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Cuba, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, 
é constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de pro-
tecção de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes 
elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;
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i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal 

ou pela assembleia de freguesia;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo 
vir a ser celebrados protocolos de cooperação com os ser-
viços do Estado representados na Comissão Nacional de 
Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do 
suporte com os encargos financeiros resultantes deste apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 
gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 
partir de 20 de Junho de 2007, data do início de funções 
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 19 de Março de 2008.
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O 

Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José An-
tónio Fonseca Vieira da Silva. 

distribuição local de serviço público, com o objectivo 
de, paralelamente ao sistema de concessão de serviço 
público, minimizar os sobrecustos com a implantação de 
gasodutos de transporte em zonas remotas do território 
e de relativamente baixas potencialidades de consumo 
de energia.

O Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de Fevereiro, que 
estabeleceu os princípios gerais relativos à organização 
e ao funcionamento do Sistema Nacional de Gás Natural 
(SNGN), bem como ao exercício das actividades de recep-
ção, armazenamento, transporte, distribuição e comercia-
lização de gás natural, e à organização dos mercados de 
gás natural, veio confirmar o conceito de licença de dis-
tribuição local de gás natural de serviço público, pondo -o 
a par do serviço público de distribuição de gás natural em 
regime de concessão.

Por seu turno, o Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de 
Julho, que veio desenvolver os princípios gerais constantes 
do decreto -lei atrás referido e regulamentar as actividades 
naquele reguladas, definiu o regime de atribuição e fun-
cionamento das licenças de distribuição local de serviço 
público, tendo, em particular, estabelecido que estas li-
cenças são exercidas em regime de serviço público e em 
exclusivo, em zonas do território nacional não abrangidas 
pelas concessões de distribuição regional de gás natural, 
e são atribuídas pelo ministro responsável pela área da 
energia na sequência de pedido dos interessados.

Foi, ainda, previsto que, excepcionalmente, o ministro 
responsável pela área da energia pode conceder licenças 
de distribuição local de gás natural em zonas do território 
nacional abrangidas por concessões de distribuição regio-
nal, no caso de a respectiva concessionária entender que 
não pode proceder à respectiva cobertura, de acordo com 
justificação técnica ou económica devidamente fundamen-
tada e reconhecida pelo concedente.

Trata -se, assim, de uma licença de distribuição local de 
gás natural que visa o desenvolvimento económico das 
regiões interiores do País, tentando colocá -las na mesma 
situação das regiões do litoral, mais populosas e atraves-
sadas pela rede de gasodutos de transporte de gás natural, 
disponibilizando um vector energético competitivo, seguro 
e mais limpo do ponto de vista da protecção ambiental.

Nestas condições, sendo imperioso reconhecer o impor-
tante papel deste serviço público para as populações do 
interior do território continental de Portugal, é necessário 
reconhecer os seus direitos face às empresas concessiona-
das, já que em termos das obrigações estas são as mesmas 
para os regimes licença de distribuição local de gás natural 
de serviço público, pondo -o a par do serviço público de 
distribuição de gás natural em regime de concessão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de Julho

O artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 140/2006, de 26 de 
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.º
Direitos e obrigações

1 — O disposto no n.º 1 do artigo 8.º do presente 
decreto -lei é aplicável, com as necessárias adaptações, 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 65/2008
de 9 de Abril

No âmbito da política de introdução do gás natural 
em Portugal, foi criada, em 2000, a figura de licença de 




